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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ELEVADA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. As instâncias ordinárias concluíram pela dedicação do paciente 
a atividades criminosas, devido ao cenário fático da empreitada criminosa, em 
que foram apreendidos "25kg de maconha em 28 tijolos; 500 porções 
individuais de maconha; um tijolo contendo 500g de cocaína; 200g de crack; 
além de 3 balanças de precisão; centenas de saquinhos comumente utilizados 
na embalagem de drogas", além de uma quantidade considerável em dinheiro.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, além da natureza e da 
quantidade das drogas apreendidas, "consideram-se como outros elementos 
para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos 
relacionados à traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, 
armas e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto 
de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo fundamentado, o 
envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 
731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

3. Afastada a possibilidade de revogação da custódia cautelar, bem 
como das medidas cautelares diversas, com base em circunstâncias concretas 
indicativas de dedicação a atividades criminosas.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ELEVADA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. As instâncias ordinárias concluíram pela dedicação do paciente 
a atividades criminosas, devido ao cenário fático da empreitada criminosa, em 
que foram apreendidos "25kg de maconha em 28 tijolos; 500 porções 
individuais de maconha; um tijolo contendo 500g de cocaína; 200g de crack; 
além de 3 balanças de precisão; centenas de saquinhos comumente utilizados 
na embalagem de drogas", além de uma quantidade considerável em dinheiro.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, além da natureza e da 
quantidade das drogas apreendidas, "consideram-se como outros elementos 
para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos 
relacionados à traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, 
armas e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto 
de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo fundamentado, o 
envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 
731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

3. Afastada a possibilidade de revogação da custódia cautelar, bem 
como das medidas cautelares diversas, com base em circunstâncias concretas 
indicativas de dedicação a atividades criminosas.

4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 
corpus.

Consta dos autos que os agravantes foram presos preventivamente, pela 
suposta prática dos crimes previstos no art. 33 e art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta-se que não estão preenchidos os requisitos da prisão 
preventiva, bem como que o decreto prisional carece de fundamentação.

Alega que a menção à quantidade de drogas sem nenhum outro elemento 
indicativo de risco de reiteração delitiva ou que denote a periculosidade do paciente seria 
inidônea e apenas se consubstanciaria na ausência dos elementos ensejadores da prisão 
preventiva.

Aduz ainda que as medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes no 
caso.

Requer o provimento do agravo para que seja revogada a prisão preventiva dos 
recorrentes, mediante a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 134-136):

A decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva dos pacientes teve a 
seguinte fundamentação (fls. 19 e 21):

Dessa forma, ante a gravidade concreta da infração, a ordem pública estaria 
gravemente comprometida com a colocação dos autuados em liberdade, 
demonstrando a insuficiência e inadequação para o caso concreto e aos 
autuados das medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do 
CPP, em observância ao inciso II, do art. 282 do CPP.

Igualmente, as circunstâncias identificam a prática da traficância, 
considerando a alta lesividade à sociedade em razão da grande e variada 
quantidade de drogas apreendidas, notadamente 25kg de maconha em 28 
tijolos; 500 porções individuais de maconha; um tijolo contendo 500g de 
cocaína; 200g de crack; além de 3 balanças de precisão; centenas de saquinhos 
comumente utilizados na embalagem de drogas; R$ 482,00 em dinheiro; 
circunstâncias que indicam a existência de uma organização criminosa 
estruturada para esse fim. Desta maneira, ao menos inicialmente, os elementos 
indicam o envolvimento de Silas e de Fabrício com o tráfico de drogas.

[...]
Considerando a gravidade em concreto do crime e as circunstâncias fáticas, 

demonstrada a periculosidade, entendo plenamente justificada pelas razões 
apresentadas, a manutenção da custódia cautelar.

Ante o exposto, presentes os pressupostos e requisitos, com fundamento 
nos artigos 310, II, 312 e 313, I, do Código de Processo Penal, para garantia da 
ordem pública, conveniência da instrução criminal e correta aplicação da lei 
penal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA em 
desfavor de FABRÍCIO DE MORAIS COSTA e SILAS GABRIEL MORAIS 
COSTA.
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Conforme se observa, o decreto apresenta fundamentação idônea, baseada na garantia da 

ordem pública, eis que evidenciada a grande quantidade de entorpecentes apreendidas com 
os pacientes: "25 kg de maconha; meio quilo de cocaína, 200 gramas de crack; dezenas de 
buchas de maconha, que juntas pesaram meio quilo; 03 balanças de precisão e R$ 480,00 
em dinheiro." (fl. 17).

É entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam fundamentos 
genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar 
no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade 
das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 786.689/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023; AgRg no HC 
n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o recorrente, não configurando, portanto, hipótese de substituição da 
segregação cautelar por medidas cautelares alternativas.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Conforme se observa, as circunstâncias do caso concreto denotam a prática da 

traficância, tendo em vista que não apenas a quantidade/natureza da droga apreendida foi 

considerada, mas também o decreto foi fundamentado em elementos concretos extraídos 

dos autos relativos ao modus operandi.

Foram apreendidos no contexto delitivo "25kg de maconha em 28 tijolos; 500 

porções individuais de maconha; um tijolo contendo 500g de cocaína; 200g de crack; 

além de 3 balanças de precisão; centenas de saquinhos comumente utilizados na 

embalagem de drogas; R$ 482,00 em dinheiro; circunstâncias que indicam a existência de 

uma organização criminosa estruturada para esse fim." (fl. 19.)

Assim, não há que se falar em falta de fundamentação do decreto prisional, 

porquanto, no caso, a prisão preventiva foi decretada com base em fundamentação idônea 

(apreensão de grande quantidade de entorpecentes e suposta associação dos pacientes 

para a prática de delitos de tráfico de drogas). Nesse sentido, "[a] necessidade de se 

interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se 

no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 

suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, Primeira Turma, relatora Ministra 

Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, sem grifos no original), (HC n. 371.769/BA, rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 15/5/2017). Nesse sentido: AgRg no 

HC n. 759.520/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, 

DJe de 2/12/2022.
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Por fim, rever as conclusões alcançadas pelas instâncias pretéritas demandaria 

inevitável revolvimento de fatos e provas, providência inviável nos estreitos limites do 

writ.

Ressalta-se que não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como no caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
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Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA PAULA DA SILVA
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PACIENTE : FABRICIO DE MORAIS COSTA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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